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CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SHAYNAN ALCIDES NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO VANDRESEN E OUTRO - SC055757
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA NÃO EXPRESSIVA. ELEMENTAR DO 
TIPO PENAL. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A quantidade de entorpecentes, embora não possa ser considerada 
pequena, também não se mostra excessiva, sendo que "[a] orientação do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a apreensão de inexpressiva 
quantidade de drogas somente com especial justificação permitirá a prisão por 
risco social, o que não é o caso dos autos" (AgRg no RHC n. 177.030/CE, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

2. Não obstante tenham as instâncias ordinárias feito menção a 
elementos concretos do caso como as circunstâncias do delito, tendo em vista 
a apreensão de apetrechos utilizados na traficância, verifica-se que a 
quantidade de drogas localizada não se mostra exacerbada, o que não permite 
concluir, sobretudo ante sua primariedade, que o ora agravado se dedique a 
atividades criminosas.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA NÃO EXPRESSIVA. ELEMENTAR DO 
TIPO PENAL. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A quantidade de entorpecentes, embora não possa ser considerada 
pequena, também não se mostra excessiva, sendo que "[a] orientação do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a apreensão de inexpressiva 
quantidade de drogas somente com especial justificação permitirá a prisão por 
risco social, o que não é o caso dos autos" (AgRg no RHC n. 177.030/CE, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

2. Não obstante tenham as instâncias ordinárias feito menção a 
elementos concretos do caso como as circunstâncias do delito, tendo em vista 
a apreensão de apetrechos utilizados na traficância, verifica-se que a 
quantidade de drogas localizada não se mostra exacerbada, o que não permite 
concluir, sobretudo ante sua primariedade, que o ora agravado se dedique a 
atividades criminosas.

3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 159-161, em 

que concedida a ordem para determinar a soltura do ora agravado.

Sustenta o Ministério Público Federal que este Tribunal tem precedentes no 
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sentido de que quantidade muito inferior de entorpecentes consiste em fundamento apto à 

decisão que decreta a prisão cautelar do acusado pela prática de crime de tráfico de 

drogas. Transcreve jurisprudência a respeito.

Aduz também "que foram apreendidos petrechos (duas balanças de precisão, 

sete pacotes para embalagem e rolo de papel filme), circunstância igualmente registrada 

na decisão proferida pelo Juízo de piso, o que demonstra, inconteste de dúvida, a 

dedicação do paciente à criminalidade, com necessidade de manutenção da prisão do 

paciente" (fl. 175).

Afirma, assim, que há motivação concreta idônea a justificar a manutenção da 

prisão cautelar.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e provimento do recurso 

pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca o Ministério Público Federal a reconsideração da 

decisão que revogou a prisão preventiva do ora agravado.

A decisão agravada está assim fundamentada (fl. 161):

Como se vê, consta do decreto prisional fundamentação consubstanciada na quantidade e 
variedade de drogas apreendidas – "1kg de maconha, 0,70 gramas de MDMA, 170 (cento e 
setenta) comprimidos de Ecstasy, 1,00 grama de Haxixe" (fl. 145) –, além da fuga do réu, 
ora paciente, quando da abordagem policial.

Todavia, a quantidade de entorpecentes, embora não possa ser considerada pequena, 
também não se mostra excessiva, sendo que "[a] orientação do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a apreensão de inexpressiva quantidade de drogas somente com especial 
justificação permitirá a prisão por risco social, o que não é o caso dos autos" (AgRg no RHC 
n. 177.030/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

Logo, diante da fundamentação acima e, bem como, das circunstâncias judiciais 
favoráveis expostas na sentença (fl. 155), deve ser concedido ao paciente o direito de apelar 
em liberdade.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para determinar a soltura de SHAYNAN 
ALCIDES NUNES, se por outro motivo não estiver preso, devendo o réu, ora paciente, 
indicar e manter atualizados endereço e telefone pessoais, para fins de comunicação 
processual, ao juízo de origem (Processo n. 5000882-30.2023.8.24.0064 – 2ª Vara Criminal 
de São José/SC).

 
Conforme consignado na decisão ora combatida, a quantidade de 

entorpecentes, embora não possa ser considerada pequena, também não se mostra 
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excessiva, sendo que "[a] orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

apreensão de inexpressiva quantidade de drogas somente com especial justificação 

permitirá a prisão por risco social, o que não é o caso dos autos" (AgRg no RHC n. 

177.030/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

Ademais, não obstante tenham as instâncias ordinárias feito menção a 

elementos concretos do caso como as circunstâncias do delito, tendo em vista a apreensão 

de apetrechos utilizados na traficância, verifica-se que a quantidade de drogas localizada 

não se mostra exacerbada, o que não permite concluir, sobretudo ante sua primariedade, 

que o ora agravado se dedique a atividades criminosas.  

Dessa forma, verificada a existência de constrangimento ilegal que 

possibilita a revogação da prisão preventiva.

Ante o exposto — ausente fundamentação idônea que justifique a manutenção 

do decreto prisional —, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 811.874 / SC
Número Registro: 2023/0102963-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50006467820238240064 50051936220238240000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO VANDRESEN E OUTRO
ADVOGADOS : EDUARDO VANDRESEN - SC055757

LISYANE JALMIRA FERREIRA - SC063802
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : SHAYNAN ALCIDES NUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SHAYNAN ALCIDES NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO VANDRESEN E OUTRO - SC055757

LISYANE JALMIRA FERREIRA - SC063802
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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